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I. INTRODUÇÃO: DA VINDA DA FAMÍLIA REAL À CONSTITUIÇÃO DE 1988

Começamos tarde. Somente em 1808, 
com a chegada da família real, teve início verda-
deiramente o Brasil. Até então, os portos eram 
fechados ao comércio com qualquer país, salvo 
Portugal. A fabricação de produtos era proibida 
na colônia, assim como a abertura de estradas. 
Inexistia qualquer instituição de ensino médio ou 
superior. Mais de 98% da população era analfa-
beta. Não havia dinheiro e as trocas eram feitas 
por escambo. O regime escravocrata subjugava 
um em cada três brasileiros e ainda duraria mais 
oitenta anos. Pior que tudo: éramos colônia de 
uma metrópole que atravessava vertiginosa 
decadência, onde a ciência e a medicina eram 
tolhidas por injunções religiosas e a economia 
permaneceu extrativista e mercantilista quando 
já ia avançada a revolução industrial. Um Império 
conservador e autoritário, avesso às idéias liber-
tárias que vicejavam na América e na Europa.

Começamos mal. Em 12.11.1823, D. Pedro 
I dissolveu a Assembléia Geral Constituinte e Le-
gislativa que havia sido convocada para elaborar 
a primeira Constituição do Brasil1. Já na abertura 
dos trabalhos constituintes, o Imperador procura-
ra estabelecer sua supremacia, na célebre “Fala” 
de 03.05.1823. Nela, manifestou sua expectativa 
de que se elaborasse uma Constituição que fosse 
digna dele e merecesse sua imperial aceitação. 
Não mereceu. A constituinte foi dissolvida em 
momento de refl uxo do movimento liberal na 
Europa e de restauração da monarquia absoluta 
em Portugal. Embora no Decreto se previsse a 
convocação de uma nova constituinte, isso não 
aconteceu. A primeira Constituição brasileira – a 

Carta Imperial de 1824 – viria a ser elaborada 
pelo Conselho de Estado, tendo sido outorgada 
em 25.03.1824.

Percorremos um longo caminho. Duzentos 
anos separam a vinda da família real para o Brasil 
e a comemoração do vigésimo aniversário da 
Constituição de 1988. Nesse intervalo, a colônia 
exótica e semi-abandonada tornou-se uma das 
dez maiores economias do mundo. O Império de 
viés autoritário, fundado em uma Carta outorga-
da, converteu-se em um Estado constitucional 
democrático e estável, com alternância de poder 
e absorção institucional das crises políticas. Do 
regime escravocrata, restou-nos a diversidade 
racial e cultural, capaz de enfrentar – não sem 
percalços – o preconceito e a discriminação 
persistentes. Não foi uma história de poucos 
acidentes. Da Independência até hoje, tivemos 
oito Cartas constitucionais, em um melancólico 
estigma de instabilidade e de falta de continui-
dade das instituições. A Constituição de 1988 
representa o ponto culminante dessa trajetória, 
catalizando o esforço de inúmeras gerações de 
brasileiros contra o autoritarismo, a exclusão 
social e o patrimonialismo, estigmas da formação 
nacional. Nem tudo foram fl ores, mas há muitas 
razões para celebrá-la.

II. O SUCESSO INSTITUCIONAL DA CONSTITUIÇÃO 
DE 1988

A Constituição de 1988 é o símbolo maior 
de uma história de sucesso: a transição de um 
Estado autoritário, intolerante e muitas vezes 
violento, para um Estado Democrático de Direito. 
Sob sua vigência, realizaram-se cinco eleições 

1 Curiosamente, a convocação da constituinte se dera em 3 de junho de 1822, antes mesmo da Independência, e fazia menção à 
união “com a grande família portuguesa”. A Independência veio em 7 de setembro, a aclamação de D. Pedro como imperador em 
12 de outubro e a coroação em 1º de dezembro de 1822.
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presidenciais, por voto direto, secreto e universal, 
com debate público amplo, participação popular 
e alternância de partidos políticos no poder. Mais 
que tudo, a Constituição assegurou ao país duas 
décadas de estabilidade institucional. E não foram 
tempos banais. Ao longo desse período, diversos 
episódios poderiam ter defl agrado crises que, em 
outros tempos, teriam levado à ruptura institucio-
nal. O mais grave deles terá sido a destituição, 
por impeachment, do primeiro presidente eleito 
após a ditadura militar. Mesmo nessa conjuntura, 
jamais se cogitou de qualquer solução que não 
fosse o respeito à legalidade constitucional. A 
Constituição foi o rito de passagem para a ma-
turidade institucional brasileira. 

III. UM BALANÇO PRELIMINAR

III.1. Alguns avanços

Em inúmeras áreas, a Constituição de 1988 
consolidou ou ajudou a promover avanços dignos 
de nota. No plano dos direitos fundamentais, a 
despeito da subsistência de defi ciências graves 
em múltiplas áreas, é possível contabilizar rea-
lizações, especialmente no âmbito dos direitos 
individuais, com a consolidação de liberdades 
públicas como as de expressão, reunião e asso-
ciação. Quanto à organização e funcionamento 
da Federação, superou-se a fase do regime de 
1967-69, de absoluta hegemonia da União. Os 
Estados-membros e os Municípios recuperaram 
competências político-administrativas e desen-
volveram-se áreas signifi cativas de competências 
comuns entre os entes federativos. É inegável, 
todavia, que as competências legislativas e a 
arrecadação tributária ainda se concentram des-
medidamente na União. O reequacionamento 
do federalismo no Brasil é um tema à espera de 
um autor. A nova Constituição, ademais, reduziu 
o desequilíbrio entre os Poderes da República, 
que no período militar haviam sofrido o abalo da 
hipertrofi a do Poder Executivo. A nova ordem 
restaura e, em verdade, fortalece a autonomia e a 
independência do Judiciário, assim como amplia 
as competências do Legislativo.

III.2. Algumas circunstâncias

Na euforia – saudável euforia – de recupe-
ração das liberdades públicas, a constituinte foi 
um notável exercício de participação popular. 
Nesse sentido, é inegável o seu caráter demo-
crático. Mas, paradoxalmente, essa abertura para 

todos os setores organizados e grupos de inte-
resse fez com que o texto fi nal expressasse uma 
vasta mistura de reivindicações legítimas de tra-
balhadores e categorias econômicas, cumulados 
com interesses cartoriais, reservas de mercado 
e ambições pessoais. A participação ampla, os 
interesses múltiplos e a ausência de um ante-
projeto geraram um produto fi nal heterogêneo, 
com qualidade técnica e nível de prevalência do 
interesse público oscilantes entre extremos. Um 
texto que, mais do que analítico, era casuístico, 
prolixo e corporativo. Esse defeito o tempo não 
curou: muitas das emendas, inclusive ao ADCT, 
espicharam ainda mais a carta constitucional ao 
longo dos anos.

Outra circunstância que merece ser as-
sinalada é a do contexto histórico em que se 
desenrolaram os trabalhos constituintes. Após 
muitos anos de repressão política, formaram-se 
inúmeros partidos políticos de inspiração comu-
nista, socialista, trabalhista e social-democrata. 
Mais organizados e aguerridos, os parlamentares 
dessas agremiações predominaram amplamente 
nos trabalhos das comissões, até a reação, de úl-
tima hora, das forças de centro e de direita. Ainda 
assim, o texto aprovado reservava para o Estado 
o papel de protagonista em áreas diversas, com 
restrições à iniciativa privada e, sobretudo, ao 
capital estrangeiro, aí incluídos os investimentos 
de risco. Pois bem: um ano após a promulgação 
da Constituição, caiu o muro de Berlim e come-
çaram a desmoronar os regimes que praticavam 
o socialismo real. Simultaneamente, a globaliza-
ção, com a interconexão entre os mercados e a 
livre circulação de capitais, impôs-se como uma 
realidade inelutável. Pelo mundo afora, ruíam os 
pressupostos estatizantes e nacionalistas que 
inspiraram parte das disposições da Constituição 
brasileira.

III.3. Alguns reveses

A Constituição brasileira, como assinalado, 
consubstanciou-se em um texto excessivamente 
detalhista e que, além disso, cuida de muitas 
matérias que teriam melhor sede na legisla-
ção infraconstitucional. De tais circunstâncias, 
decorrem conseqüências práticas relevantes. 
A primeira delas é que a constitucionalização 
excessiva difi culta o exercício do poder político 
pelas maiorias, restringindo o espaço de atua-
ção da legislação ordinária. O resultado prático 
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é que, no Brasil, a política ordinária se faz por 
meio de emendas constitucionais, com todo o 
incremento de difi culdades que isso representa. 
Chega-se, assim, à segunda conseqüência: o 
número espantoso de emendas. Houve modi-
fi cações constitucionais para todos os gostos e 
propósitos. Tudo isso sem qualquer perspectiva 
de inversão de tendência. Naturalmente, essa 
disfunção compromete a vocação de permanên-
cia da Constituição e o seu papel de simbolizar 
a prevalência dos valores duradouros sobre as 
contingências da política. 

IV. O DESEMPENHO DAS INSTITUIÇÕES

No tocante ao Poder Executivo, o plebis-
cito previsto no art. 2º do ADCT, realizado em 
21.04.1993, manteve, por signifi cativa maioria, 
o sistema presidencialista. Dentre as emendas 
constitucionais aprovadas, merecem registro a 
que reduziu o mandato presidencial de cinco 
para quatro anos (ECR nº 5, de 09.06.1994), a 
que passou a admitir a reeleição (EC nº 16, de 
05.06.1997) e a que criou o Ministério da De-
fesa, marco simbólico relevante da submissão 
do poder militar ao poder civil (EC nº 23, de 
03.09.1999). As medidas provisórias, concebidas 
como um mecanismo excepcional de exercício de 
competência normativa primária pelo Executivo, 
tornaram-se instrumento rotineiro de o Presidente 
legislar. A disfunção só veio a ser coibida, ainda 
que não integralmente, com a edição da EC nº 
32, de 12.09.2001. Apesar da redemocratização, 
não se superou integralmente o presidencialismo 
hegemônico, que se manifesta em domínios di-
versos, como no poder de contingenciar verbas 
orçamentárias.

Quanto ao Poder Legislativo, cabe assina-
lar a recuperação de suas prerrogativas após a 
Constituição de 1988, embora permaneça visível 
o decréscimo de sua importância na produção 
de leis. De fato, além das medidas provisórias 
já referidas, a maior parte dos projetos relevan-
tes resultaram de iniciativa do Executivo. Nesse 
cenário, a ênfase da atuação do Congresso 
Nacional deslocou-se para a fi scalização dos 
atos de governo e de administração. O principal 
instrumento dessa linha têm sido as comissões 
parlamentares de inquérito (CPIs). Por outro 
lado, um problema estrutural da representação 
política no Brasil é a desproporcionalidade da 
composição da Câmara dos Deputados. De fato 

o número máximo de setenta deputados e o 
mínimo de sete, determinados pelo art. 45, § 1º 
da Constituição, provoca a sobre-representação 
de alguns Estados e a sub-representação de ou-
tros. Por fi m, a Emenda Constitucional nº 35, de 
21.12.2001, introduziu modifi cação substantiva 
no regime jurídico da imunidade parlamentar, dei-
xando de exigir prévia licença da casa legislativa 
para a instauração de processo criminal.

O Poder Judiciário, por sua vez, vive um 
momento de expressiva ascensão política e 
institucional. Diversas são as causas desse fenô-
meno, dentre as quais se incluem a recuperação 
das garantias da magistratura, o aumento da 
demanda por justiça por parte de uma sociedade 
mais consciente e a criação de novos direitos e 
de novas ações pela Constituição. Nesse cenário, 
ocorreu entre nós uma expressiva judicialização 
das relações sociais e de questões políticas. Essa 
expansão do papel do Judiciário, notadamente 
do STF, fez defl agrar um importante debate na 
teoria constitucional acerca da legitimidade de-
mocrática dessa atuação.   

V. CONCLUSÃO

V.1. O que fi cou por fazer

A comemoração merecida dos vinte anos 
da Constituição brasileira não precisa do false-
amento da verdade. Subsiste no país um abis-
mo de desigualdade, com recordes mundiais 
de concentração de renda e defi cit dramático 
em moradia, educação, saúde, saneamento. 
A lista é enorme. Do ponto de vista do avanço 
do processo civilizatório, também estamos para 
trás, com índices inaceitáveis de corrupção, de-
fi ciências nos serviços públicos em geral – dos 
quais dependem, sobretudo, os mais pobres – e 
patamares de violência que se equiparam aos 
de países em guerra. Por outro lado, o regime 
de 1988 não foi capaz de conter a crônica vora-
cidade fi scal do Estado brasileiro, um dos mais 
onerosos do mundo para o cidadão-contribuinte. 
Sem mencionar que o sistema tributário constitui 
um cipoal de tributos que se superpõem, cuja 
complexidade exige a manutenção de estruturas 
administrativas igualmente custosas.

Há, todavia, uma outra grave falha institu-
cional: nos vinte anos de sua vigência, o ponto 
baixo do modelo constitucional brasileiro, e dos 
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sucessivos governos democráticos, foi a falta de 
disposição ou de capacidade para reformular o 
sistema político. No conjunto de desacertos das 
últimas duas décadas, a política passou a ser 
um fi m em si mesma, um mundo à parte, desco-
nectado da sociedade, visto ora com indiferença, 
ora com desconfi ança. A verdade, contudo, é 
que não há Estado democrático sem atividade 
política intensa e saudável, nem tampouco sem 
parlamento atuante e investido de credibilidade. 
É preciso, portanto, reconstruir o conteúdo e a 
imagem dos partidos e do Congresso, assim 
como exaltar a dignidade da política. O sistema 
político brasileiro, por vicissitudes diversas, tem 
desempenhado um papel oposto ao que lhe cabe: 
exacerba os defeitos e não deixa fl orescer as 
virtudes. É necessário desenvolver um modelo 
capaz de resgatar e promover valores como legi-
timidade democrática, governabilidade e virtudes 
republicanas, produzindo alterações profundas 
na prática política. 

V.2. O que se deve celebrar

O modelo vencedor chegou ao Brasil com 
atraso, mas não tarde demais, às vésperas da 
virada do milênio. Os últimos vinte anos represen-
tam, não a vitória de uma Constituição específi ca, 
concreta, mas de uma idéia, de uma atitude diante 
da vida. O constitucionalismo democrático, que 
se consolidou entre nós, traduz não apenas um 
modo de ver o Estado e o Direito, mas de dese-
jar o mundo, em busca de um tempo de justiça, 
fraternidade e delicadeza. Com as difi culdades 
inerentes aos processos históricos complexos e 
dialéticos, temos nos libertado, paulatinamente, de 
um passado autoritário, excludente, de horizonte 
estreito. E vivido as contradições inevitáveis da 
procura do equilíbrio entre o mercado e a política, 
entre o privado e o público, entre os interesses in-
dividuais e o bem coletivo. Nos duzentos anos que 
separam a chegada da família real e o vigésimo 
aniversário da Constituição de 1988, passou-se 
uma eternidade.


